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4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — O acordo quadro deve ter, em princípio, uma 

vigência de cinco anos, renovável por períodos iguais 
ao da duração inicial, podendo o gestor da infra-estru-
tura, em casos específicos, aceitar um período inferior 
ou superior.

8 — Qualquer período superior a cinco anos deve 
justificar-se pela existência de contratos comerciais ou 
investimentos ou riscos específicos.

9 — No caso de serviços que utilizem uma infra-
estrutura especializada e que requeiram investimentos 
substanciais de longo prazo, devidamente fundamen-
tados pelo candidato, podem ser celebrados acordos 
quadro com uma duração máxima de 15 anos.

10 — A duração máxima referida no número anterior 
pode em circunstâncias excepcionais ser excedida, de-
signadamente, no caso de investimentos substanciais de 
longo prazo e, em especial, quando estes investimentos 
sejam objecto de compromissos contratuais que incluam 
um plano de amortização anual.

11 — Nos casos referidos no n.º 9 e no número anterior:
a) O candidato pode solicitar informação detalhada 

sobre as características da capacidade a atribuir durante 
a execução do acordo quadro, incluindo a frequência, 
quantidade e qualidade dos canais horários;

b) O gestor da infra-estrutura pode reduzir a capa-
cidade reservada que, durante um período mínimo de 
um mês, tenha sido menos utilizada do que quota-limiar 
prevista no artigo 45.º

12 — (Anterior n.º 10.)»

Artigo 7.º
Norma revogatória

São revogados os n.os 3 e 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei 
n.º 270/2003, de 28 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 231/2007, de 14 de Junho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de 
Fevereiro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Rui Carlos Pe-
reira — José António Fonseca Vieira da Silva — António 
Augusto da Ascenção Mendonça.

Promulgado em 3 de Março de 2010.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 6 de Março de 2010.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 21/2010

de 24 de Março

O XVII Governo Constitucional, dando cumprimento 
ao seu Programa e ao Programa de Estabilidade e Cresci-

mento, transformou diversos hospitais em entidades públi-
cas empresariais, considerando que este é o estatuto mais 
adequado à prossecução do objectivo de optimização da 
gestão de recursos tendo em vista uma melhor prestação 
de cuidados de saúde em Portugal.

Neste contexto, o presente decreto -lei prossegue 
essa orientação do Governo, transformando o Hospi-
tal de Curry Cabral em entidade pública empresarial. 
Esta unidade do Serviço Nacional de Saúde (SNS), que 
dispunha das características necessárias para essa trans-
formação, vai agora poder dispor do capital estatutário 
e dos estatutos jurídicos que lhe permitirão aproveitar 
todo o potencial de flexibilidade e de inovação na ges-
tão proporcionados pelo estatuto de entidade pública 
empresarial.

A transformação do Hospital de Curry Cabral em en-
tidade pública empresarial facilitará a prossecução da 
missão de proporcionar a melhor e mais ampla satisfação 
das necessidades dos utentes, combinando -a com a uti-
lização mais racional dos recursos públicos postos à sua 
disposição.

Por isso, o objectivo da transformação em entidades 
públicas empresariais é o de permitir uma gestão inovadora 
com carácter empresarial, orientada para a satisfação das 
necessidades dos utentes.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 18.º do re-

gime jurídico da gestão hospitalar, aprovado pela Lei 
n.º 27/2002, de 8 de Novembro, no artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 300/2007, de 23 de Agosto, e nos termos da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Go-
verno decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Entidade pública empresarial

Artigo 1.º

Objecto

1 — É criado, com a natureza de entidade pública em-
presarial, o Hospital de Curry Cabral, E. P. E., referido 
no anexo ao presente decreto -lei, do qual faz parte inte-
grante.

2 — São aprovados, para a entidade pública empre-
sarial prevista no número anterior, os Estatutos, cons-
tantes do anexo II do Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 
de Dezembro, e com as especificidades estatutárias que 
constam do anexo ao presente decreto -lei, do qual faz 
parte integrante.

3 — A unidade de saúde que dá origem à entidade pú-
blica empresarial agora criada considera -se extinta para 
todos os efeitos legais, com dispensa de todas as forma-
lidades legais.

4 — O presente decreto -lei e o seu anexo constituem 
título bastante para todos os efeitos legais, designadamente 
os de registo.
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Artigo 2.º

Sucessão

A entidade pública empresarial criada pelo presente 
decreto -lei, Hospital de Curry Cabral, E. P. E., sucede à 
unidade de saúde que lhe deu origem em todos os direitos 
e obrigações, independentemente de quaisquer formali-
dades.

Artigo 3.º

Capital estatutário

1 — O capital estatutário do Hospital de Curry 
Cabral, E. P. E., é detido pelo Estado e pode ser aumen-
tado ou reduzido por despacho conjunto dos Ministros 
das Finanças e da Saúde, que constitui título bastante para 
todos os efeitos legais, incluindo os de registo.

2 — O capital estatutário do Hospital de Curry 
Cabral, E. P. E., agora criado, é constituído por uma dota-
ção em numerário de € 2 500 000, subscrita e integralmente 
realizada pelo Estado.

CAPÍTULO II

Regime jurídico

Artigo 4.º

Regime aplicável

1 — À entidade pública empresarial criada pelo presente 
decreto -lei aplica -se, com as necessárias adaptações, o re-
gime jurídico, financeiro e de recursos humanos constante 
dos capítulos II, III e IV do Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 
de Dezembro.

2 — A aplicação do capítulo IV do Decreto -Lei 
n.º 233/2005, de 29 de Dezembro, ao pessoal de todos 
os hospitais, E. P. E., com relação jurídica de emprego 
público não prejudica a aplicação das regras gerais de 
mobilidade e racionalização de efectivos em vigor para 
os trabalhadores em funções públicas, designadamente 
as constantes da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, e 
do Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de Outubro, com as 
necessárias adaptações.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 5.º

Regulamento interno

O regulamento interno da entidade pública empresarial 
criada pelo presente decreto -lei deve ser elaborado e sub-
metido a homologação do Ministro da Saúde no prazo de 
120 dias a contar da data de entrada em vigor do presente 
decreto -lei.

Artigo 6.º

Norma transitória

1 — Com a entrada em vigor do presente decreto -lei ces-
sam automaticamente os mandatos dos membros dos con-
selhos de administração e dos órgãos de direcção técnica da 
unidade de saúde agora extinta, mantendo -se os respectivos ti-
tulares em gestão corrente até à nomeação dos novos titulares.

2 — Cessam igualmente todas as comissões de serviço 
dos titulares dos órgãos de direcção e chefia da mesma 
unidade de saúde agora extinta, mantendo -se os respectivos 
titulares até à designação dos novos titulares, nos termos 
previstos no Código do Trabalho.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de 
Janeiro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Ana Maria 
Teodoro Jorge.

Promulgado em 3 de Março de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 6 de Março de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º) 

Designação Anterior designação Sede Capital estatutário
(euros)

Hospital de Curry Cabral, E. P. E.  . . . . . . . . . . . . . . . . . Hospital de Curry Cabral . . . Rua da Beneficência, 8, Lisboa   . . . 2 500 000

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2010/A
A Escola Profissional de Capelas resultou da transforma-

ção do antigo Centro de Formação Profissional dos Açores 

em escola profissional pública, operada pela Decreto Le-
gislativo Regional n.º 21/97/A, de 4 de Novembro, o qual 
lhe atribuiu a natureza jurídica de instituto público, dotado 
de autonomia administrativa e financeira.

Posteriormente, atendendo às profundas alterações en-
tretanto introduzidas no regime jurídico de autonomia das 
escolas do Sistema Educativo Regional Público, verificou-
-se que, em termos gerais, não se justificava a manutenção 




